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Monica Ellen Seabra Hirst2
Introdução
Este artigo examina a performance do Brasil como colaborador para 
soluções pacíficas e a não-escalada de tensões globais e regionais. Recente-
mente, a diplomacia assertiva combinada com uma abordagem política in-
clusiva, tornaram-se componentes essenciais das tentativas brasileiras para 
superar impasses nas negociações de segurança internacional. O texto analisa 
essa aspiração com foco na iniciativa turco-brasileira de 2010 – popularmente 
conhecida como Declaração de Teerã –, que tinha como objetivo mediar a 
crise internacional causada pelo programa nuclear iraniano. Ambos os países 
trabalharam conjuntamente para persuadir o Irã a aceitar um acordo de troca 
de combustível, com vistas a evitar uma nova rodada de sanções do Conselho 
de Segurança das Nações Unidas (CSNU) contra o Irã. As descobertas apre-
sentadas neste estudo foram sustentadas pela literatura acadêmica, a docu-
mentação oficial e entrevistas com diplomatas, autoridades internacionais e 
1 A pesquisa de campo envolveu entrevistas com quadros brasileiros de alto nível (ex-Ministro 
das Relações Exteriores Celso Amorim, Embaixadora Maria Luisa Viotti, Embaixadora Regina 
Dunlop, Embaixador Guilherme Patriota, Professor Marco Aurelio Garcia, Professor Paulo 
Sergio Pinheiro), Embaixador Claude Heller do México; Especialistas Internacionais  Marc 
Finnaud e Tim Caughley.
2 Doutora em Estudos Estratégicos pelo Programa de Pós-graduação em Estudos Estratégicos 
Internacionais / UFRGS (PPGEEI-UFRGS) (2011) e Mestre em Ciência Política pelo Instituto 
Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro (1982) e bacharel em Historia pela PUC-
RJ (1976).Desde 2012 é professora titular do Departamento de Economia e Administracão 
da Universidad Nacional de Quilmes e ensina no Mestrado de Estudos Internacionais da 
Universidade Torcuato di Tella. E-mail: hirstmoni@gmail.com
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especialistas3.
A estrutura deste artigo é composta por cinco seções. A primeira se-
ção oferece uma breve visão geral da presença de potências emergentes na 
segurança global e seus esforços em promover mudanças em uma ordem 
internacional liberal. A segunda seção aborda os conteúdos do envolvimento 
brasileiro na segurança global durante os anos de governo do Partido dos 
Trabalhadores (PT), com especial atenção para os processos de paz do Oriente 
Médio. Já a terceira seção foca na Declaração de Teerã; as ambiguidades da 
abordagem de mão dupla das potências ocidentais e as implicações para o 
Brasil de uma via autônoma de negociações com Turquia e Irã. A seção se-
guinte aborda as disputas suscitadas pela Declaração de Teerã, juntamente 
com a crescente politização da política externa no Brasil. As considerações 
finais contêm uma avaliação ex-post da Declaração de Teerã, sugerindo que, 
em vista de desenvolvimentos posteriores na política interna dos EUA, seu 
abandono em 2010 pode não ter sido o mais prudente para a paz mundial.
A Proatividade das Potências Emergentes na Governança 
Global 
Durante a primeira década e meia do século XXI, um grupo de potên-
cias emergentes assumiu uma presença proativa em contextos multilaterais 
na promoção de inovações normativas e processuais. Esses Estados procu-
raram expandir a sua autonomia e o seu reconhecimento dentro do Sistema 
Internacional e, simultaneamente, atuaram como força de propulsão na tran-
sição para uma ordem multipolar (Hurrell, 2006, 2013; Cooper & Flemes, 
2013). A proatividade das potências emergentes no início do século, basea-
da principalmente em atributos de poder brando, visava influenciar agendas 
multilaterais que lidavam com questões econômicas, políticas e de segurança. 
Em diferentes ocasiões, essas potências emergentes representaram uma nova 
fonte de pressão, trazendo um prisma alternativo para influenciar normas e 
ambientes institucionais (Aguirre, 2013). Isso se tornou um desenvolvimento 
gradual, desordenado e  desigual nas questões mundiais.
A década de 2003-2013 representou o período de ouro da presença das 
potências emergentes na governança global. Durante esses anos, países como 
3 O grupo BRICS é uma coalizão que reúne Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul para a 
cooperação econômica, financeira e política. A institucionalização do grupo ocorreu em 2009 e 
a África do Sul aderiu à coalizão em 2011. O IBAS - Fórum de Diálogo da Índia, Brasil e África 
do Sul - foi criado em 2003 como espaço para coordenação política, cooperação setorial e coo-
peração de investimento por meio do Fundo IBAS.
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a Índia, o Brasil e a África do Sul tornaram-se fonte renovada de recursos e vi-
sões internacionais. Ao ampliar e aprofundar o escopo de seus compromissos 
nos assuntos mundiais, estruturaram uma inovadora coordenação entre Esta-
dos, com especial destaque para os grupos dos BRICS e IBAS4. A colaboração 
entre potências emergentes utilizou a diplomacia de nicho para lidar com de-
mandas urgentes do mundo em desenvolvimento em nome de uma aborda-
gem não-ocidentalizada. No que se refere à política do Oriente Médio , o foco 
recaiu sobre o processo de paz palestino-israelense, a estabilidade e a unidade 
do Iraque, uma solução diplomática para o programa nuclear iraniano e a não 
intervenção no cenário em mudança dos regimes árabes (Hirst, 2015). 
A obtenção de assento no CSNU em 2011, como membros não per-
manentes, tornou-se uma oportunidade para o cluster BRICS-IBAS comparti-
lhar e reforçar valores e perspectivas da política mundial que trouxessem uma 
perspectiva crítica do Sul a respeito dos conceitos e das prescrições da  paz 
liberal do pós-Guerra Fria5. Os países se manifestaram contra as falhas dos 
círculos burocráticos das Nações Unidas (ONU) e em defesa de uma melhor 
coordenação entre o Conselho de Segurança (CS), a Assembleia Geral (AG) 
e os conselhos executivos das agências da ONU. Assim, a Comissão para a 
Construção da Paz (PBC) precisava de uma melhor interação com o CS.
Enquanto as potências ocidentais buscavam expandir as prerrogativas 
do CSNU para exercer pressão através de coerção e intervenção, as potências 
emergentes expressaram sua preocupação com as operações militares orques-
tradas por EUA-OTAN-ONU acompanhadas de pressão política recalcitrante 
(Ferdinand, 2014; Hirst, 2015). Neste contexto, a utilização de sanções tor-
nou-se fonte de tensão e pressão no CS. Ao contestar sistematicamente seu 
uso no CSNU, as potências emergentes ressaltaram sua preocupação com 
os casos do Irã (2010), Líbia (2011) e Síria (2011) durante sua participação. O 
aumento do uso de sanções pela ONU andou de mãos dadas com a expansão 
das prescrições de intervenção. A coerção tornou-se um remédio para tratar 
“o contraterrorismo, prevenir conflitos, consolidar acordos de paz, proteger 
civis, apoiar a democracia (ou se opor a mudanças não constitucionais de 
governo) melhorar a governança de recursos e limitar a proliferação de armas 
nucleares” (Biersteker, Eckert & Tourinho, 2016, p.12). Embora sancionadas 
em nome de valores pró-democráticos, sanções e intervenções militares tor-
naram-se uma fonte de preocupação para a maior parte do mundo em de-
senvolvimento, particularmente por suas custosas imposições à população 
4 Ver declarações do CSNU em 2011: para o Brasil: <http://www.un.int/brazil/SC_2011.html>; 
para a Índia: <http://www.un.int/india/security2011.htm>; e para a África do Sul: <http://
www.southafricanewyork.net/speeches_pmun/speeches.php?year=2011&category=1>.
5 
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civil (Richmond, 2009; Richmond & Tadjbakhs, 2011). Essa preocupação foi 
essencial na tentativa do Brasil e  da Turquia promoverem um acordo nuclear 
com o Irã em 2010.
A Diplomacia Assertiva Brasileira e a Gestão da Paz no Orien-
te Médio 
 
Durante os anos das presidências de Lula da Silva e Dima Rousseff, o 
Brasil aumentou sua busca por maior presença global e capacidade de inicia-
tiva nos assuntos mundiais (Hirst & Lima, 2006; Dauvergne & Farias, 2012; 
Hirst, Lima & Pinheiro, 2010; Hurrell, 2008).  A busca por reconhecimento 
internacional e por maior relevância política acompanhou a ideia de que a 
redistribuição de poder era indispensável para um sistema multipolar dura-
douro. As inovações buscadas no âmbito internacional dependiam do siste-
ma de crenças da política externa brasileira entrelaçada com mudanças políti-
cas domésticas recentes. As aspirações diplomáticas baseadas em princípios 
foram inspiradas nas ideias dos formuladores de política externa dos anos 
19606. Nesse contexto, uma geração de profissionais de pensamento seme-
lhante se tornou responsável pela presença expandida do Brasil nas arenas 
econômico-social e político-securitária globais7. Um cluster de servidores e 
especialistas brasileiros assumiu cargos de destaque em organizações multi-
laterais expressando visões de mundo que fundiam crenças diplomáticas com 
os ideais defendidos pelo PT8. A assertividade brasileira dependia também 
das instituições estatais, a começar pelo Ministério das Relações Exteriores, 
comumente conhecido como Itamaraty, sob a orientação do Palácio da Alvora-
da, e do envolvimento de ministérios e agências governamentais específicas.
Ao longo do governo Lula da Silva, partidos e simpatizantes de centro-
-direita atacaram severamente as orientações e práticas de política externa. A 
divisão de pontos de vista sobre as preferências regionais e globais deu lugar 
6 Araujo Castro e Santiago Dantas foram os “pais fundadores” da Política Externa Independen-
te brasileira colocada em prática no período 1960-1964. Ver: Manzur, 2014; Vizentini, 1994.
7 Os exemplos destacados foram: Roberto Azevêdo, Diretor Geral da Organização Mundial 
do Comércio (OMC); José Graziano da Silva, como Diretor Geral da Organização das Nações 
Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO); Paulo Sérgio Pinheiro, como Presidente da 
Comissão Internacional Independente de Inquérito (COI) sobre a Síria; Paulo Nogueira Batis-
ta Jr., como Vice-Presidente Executivo do New Development Bank (NBD - Banco dos BRICS); 
Bráulio Dias como Secretário Executivo da Convenção das Nações Unidas sobre Diversidade 
Biológica (CDB); Sergio Duarte como Alto Representante das Nações Unidas para Assuntos de 
Desarmamento (UNODA).
8 Entrevistas com diplomatas e especialistas brasileiros.
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à crescente politização, que envolveu políticos, acadêmicos e a mídia. Apesar 
de comuns, as orientações opostas sobre política externa escalaram para um 
novo grau de confrontação. Esse desenvolvimento faz parte de um amplo pro-
cesso de amadurecimento, vinculado a tentativas persistentes de avançar polí-
ticas externas autônomas. Milani, Pinheiro e Lima (2017) sugeriram que esse 
processo na política externa brasileira está ligado a um dilema de progressão 
gradual. Nesse sentido, “as diferentes posições, e mesmo contradições, nas di-
retrizes de política externa durante os anos do PT no poder podem ser melhor 
entendidas como consequência do que chamamos de dilema da gradação” 
(Milani, Pinheiro & Lima, 2017, p. 597).
Durante os anos da administração liderada pelo PT, o Brasil esteve no 
CSNU como membro não permanente no período 2003-2004 e novamente 
em 2010-2011. Em ambos os períodos, o Brasil expressou suas preocupações 
com as prescrições do internacionalismo liberal e questionou as justificativas 
intervencionistas das potências ocidentais (Richmond, 2009; Richmond & 
Tadjbakhs, 2011). Ao tratar da grave agitação política e da escalada da vio-
lência, os diplomatas brasileiros defenderam a promoção da capacitação e 
o fortalecimento das autoridades locais, juntamente com soluções coletivas 
de segurança. O país também reivindicou a melhoria dos marcos jurídico-
-institucionais da ONU e a importância do direito internacional humanitário 
(Uziel, 2013; Hermann, 2011). As visões brasileiras expressaram apreensão 
em relação à legitimidade do uso da força e da coerção nas intervenções in-
ternacionais, com especial preocupação com o impacto humanitário da ação 
militar (Fonseca, 2011). A extrema pobreza e a falta de recursos institucionais 
dos países sujeitos à intrusão militar foram interpretadas como consequên-
cias do domínio colonial e neocolonial praticado pelos mesmos Estados apoia-
dores da intervenção. Ao abordar países vulneráveis, a diplomacia brasileira 
evitou o uso de termos como Estados falidos, frágeis ou fracos devido ao seu 
caráter estigmatizador e preconceituoso (Hirst, 2015).
O compromisso com a resolução pacífica de conflitos tem sido uma 
premissa e prática essencial da política externa brasileira (Guimarães & Al-
meida, 2017). Sob o governo Lula, o Itamaraty trabalhou arduamente para 
expandir o papel do Brasil como um agente da paz em cenários globais reple-
tos de obstáculos. A tentativa brasileira de se envolver e fazer a diferença foi 
um processo cumulativo e não o resultado de iniciativas imprudente. Para o 
chanceler Celso Amorim, esta foi
Uma decisão política calculada, baseada em avaliações específicas do curso 
possível de ação. Entender os problemas de outras pessoas não tinha nada 
a ver com agir como um empreendedor consensual. Contribuir para os pro-
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cessos de paz não parte de prescrições normativas, mas do raciocínio políti-
co; o Brasil tinha a capacidade de se colocar no lugar de outros para ajudar 
a encontrar soluções aceitáveis em negociações internacionais de impasse9. 
Consequentemente, esta não poderia ser uma trilha solitária, nem po-
deria sustentar-se em impulsos unilaterais. Ativos de poder brando, trabalho 
em equipe com outras potências emergentes e multilateralismo proativo tor-
naram-se partes centrais da trama.
Nesse contexto, construir pontes para a paz no Oriente Médio tornou-
-se uma forte aspiração do governo Lula. O ativismo bilateral e multilateral 
foi seguido por gestos significativos nos órgãos da ONU, em um período no 
qual o 11 de setembro fez com que os assuntos do Oriente Médio nos dife-
rentes órgãos da ONU se tornassem ainda mais politizados10. Partindo de 
relações prévias com os países do Oriente Médio, Brasília procurou fortalecer 
os laços e criar uma atmosfera de confiança e conexões construtivas com o 
mundo árabe com base na diplomacia de alto nível (Messari, 2006; Silva & 
Pilla, 2012). Uma pauta variada de projetos preencheu uma agenda de visitas 
presidenciais, transações econômicas, intercâmbios culturais, programas de 
cooperação e estreitos entendimentos políticos com os governos do Oriente 
Médio. O Brasil aprofundou as afinidades com os países árabes apoiando ve-
lhas reivindicações e expressando inquietação sobre os preconceitos das po-
tências ocidentais. Acima de tudo, Brasília esperava se tornar um colaborador 
para paz na disputa palestino-israelense. A presença brasileira na Conferência 
de Anappolis em 2007 - junto com a Índia e a África do Sul - e na Conferên-
cia de Apoio à Economia Palestina para a Reconstrução de Gaza, em Sharm 
ElSheikh, em 2009, foi percebida por Brasília como uma conquista nessa 
direção11. No mesmo espírito, o Brasil tentou mediar a situação entre Israel e 
Síria referente à devolução de território perdido12 e participou da reconstrução 
libanesa pós-conflito13.
9 Entrevista da autora com Celso Amorim 
10 O Brasil buscou envolvimento nas questões latentes do Oriente Médio antes do 11 de se-
tembro de 2001, com destaque ao papel brasileiro em 1999 nos três painéis organizados pelo 
CSNU sobre o Iraque. Ver: Springer, J. (1999). UN Panel on Iraq Recommends ‘Reinforced’ 
Monitoring Regime. Arms Control Association <www.armscontrol.org/print/462>.
11 Em 2009, o reconhecimento brasileiro do Estado da Palestina foi seguido por Argentina, 
Chile, Uruguai, Equador e Bolívia. 
12 Em 2004, o Brasil mudou o seu voto de abstenção na AGNU para um apoio favorável  à 
demanda síria diante de Israel pela devolução das Colinas de Golan.
13 Em 2006, além de participar de esforços de assistência humanitária para atender a popu-
lação libanesa, o Brasil assumiu a liderança do componente naval da UNIFIL, a missão de 
manutenção da paz da ONU no Líbano. 
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O Brasil também pretendia ajudar a encontrar um resultado pacífico 
para os problemas internos sírios iniciados em 2011, aproveitando as boas 
relações políticas e econômicas prévias mantidas com Damasco (Pinheiro, 
2015). O país trabalhou duro no Conselho de Segurança, junto aos colegas 
do IBAS, para evitar o isolamento do regime de Assad. O Brasil se tornou 
crescentemente preocupado com as crises sírias e os danos causados pela in-
tervenção internacional nos países árabes14 (Amar, 2014). O envolvimento na 
vigilância das Nações Unidas sobre o conflito na Síria resultou na presidência 
brasileira da Comissão Internacional Independente de Inquérito (CoI) sobre 
a República Árabe Síria, estabelecida em 2011 pelo Conselho de Direitos Hu-
manos da ONU15.  
O Irã ocupou posição de destaque na agenda de Lula para o Oriente 
Médio. O aumento da cooperação comercial, tecnológica e científica com este 
país atingiu níveis sem paralelo. O comércio com o Irã subiu de USD 500 
milhões para USD 1,24 bilhão no período 2002-2009 e depois para USD 
2,18 bilhões em 201216. Em 2010, o Irã foi o segundo comprador de carne 
bovina do Brasil, depois da Rússia17. Rapidamente, a repercussão nacional e 
internacional da aproximação tornou essa frente uma questão sensível inter-
na e externamente da política externa do PT. Desde a vitória presidencial do 
nacionalista islâmico Mahmoud Ahmadinejad, a radicalização política no Irã 
se tornou uma fonte de irritação e preocupação para as potências ocidentais. 
Além disso, as agressivas posições anti-israelenses defendidas pelo líder ira-
niano contribuíram para aprofundar as tensões no Oriente Médio, alimen-
tando a desconfiança internacional em relação a países que compartilhavam 
uma agenda positiva com Teerã. Nesse cenário, a determinação iraniana de 
manter a capacidade autônoma de combustível nuclear aumentou ainda mais 
as tensões.
A política externa de Lula da Silva e Dilma Rousseff estava fortemen-
te comprometida com premissas nacionalistas de longa data, que incluíam 
recursos energéticos soberanos e capacidades tecnológicas autônomas (Vi-
zentini, 1998). As premissas neodesenvolvimentistas dos governos do PT 
14 Entrevista da autora.
15 O COI da Síria tornou-se a mais longa experiência de uma Comissão Internacional Inde-
pendente de Inquérito da ONU, desde o começo de sua atuação em 2011 até o presente. Desde 
o início, o COI na Síria - conduzido por Paulo Sergio Pinheiro - tornou-se instrumental ao 
enviado especial da ONU para auxiliar na busca por um diálogo político entre todas as partes 
envolvidas no conflito.
16 Dados fornecidos pelo sistema oficial de estatísticas do Ministério da Indústria, Comércio 
Exterior e Serviços (AliceWeb), fonte: <http://aliceweb.mdic.gov.br//index/home>.
17 Associação Brasileira das Indústrias Exportadoras de Carnes (ABIEC). Exportações Brasilei-
ras de Carne Bovina 2010, fonte: <http://www.abiec.com.br/download/anual-2010.pdf >. 
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elevaram as apostas na ordem nuclear global (Kassenova, 2014). Embora o 
Brasil tenha aderido ao Tratado de Não-Proliferação (TNP), o país contestou 
o regime nuclear internacional por sua abordagem discriminatória imposta 
aos Estados que não possuíam armas nucleares. Não obstante, as posições 
brasileiras sobre a energia nuclear não se traduziram em opiniões permissi-
vas sobre programas não pacíficos no mundo em desenvolvimento. Brasília 
criticou a Índia e o Paquistão por suas resistências em concordar com o de-
sarmamento nuclear, expressou sua preocupação quando a Coréia do Norte 
decidiu retirar-se do TNP em 2003 e defendeu a vigilância internacional do 
Programa Nuclear Iraniano (Patti, 2010).
A posição política e normativa brasileira sobre o poder atômico exce-
deu em muito a importância da produção e/ou consumo de energia nuclear 
no país18. Além de operar duas usinas nucleares, com capacidade própria de 
enriquecimento de urânio, e uma terceira usina em construção, o Brasil bus-
cou a construção de um submarino com propulsão nuclear. Na realidade, o 
Brasil foi “o primeiro Estado sem armas nucleares a trabalhar em um subma-
rino movido a energia nuclear” (Kassenova, 2014, p. 2). O submarino movido 
a energia nuclear fazia parte das aspirações globais brasileiras; representava 
uma porta de entrada para o “seleto clube de países com submarinos nuclea-
res: Estados Unidos, Rússia, França, Grã-Bretanha e China19”. 
O Brasil selou as intenções não militares das capacidades de enrique-
cimento de urânio com a Constituição Nacional de 1988, reforçada com o 
Acordo Nuclear, assinado com a Argentina em 1990 e a adesão ao TNP em 
199820. O compromisso brasileiro com a não proliferação nuclear não impli-
cou a renúncia da capacidade de enriquecimento de combustível. Além disso, 
o Brasil preferiu não assinar o Protocolo Adicional da Agência Internacional 
de Energia Atômica (AIEA) sobre salvaguardas nucleares até que as potências 
nucleares cumprissem os compromissos de desarmamento21. As potências 
nucleares percebem essa preferência como insatisfatória se o Brasil continuar 
18 Em 2016, a energia nuclear representou 2,6% da oferta interna de energia no Brasil. Ver: 
Ministério de Minas e Energia (MME). (2017). Resenha Energética Brasileira – Exercício de 
2016.
19 Declaração de Dilma Rousseff na inauguração de um estaleiro naval no Rio de Janeiro, em 
2013. Ver: “Brasil agora é parte do seleto grupo de países com submarino nuclear, diz Dilma 
Rousseff”. Poder Naval, 4 de março, 2013, fonte: <http://www.naval.com.br/blog/2013/03/04/
brasil-agora-e-parte-do-seleto-grupo-de-paises-com-submarinonuclear-diz-dilma-rousseff/>.
20 O Brasil é também signatário do Tratado para a Proibição de Armas Nucleares na América 
Latina (Tratado de Tlatelolco), que entrou em vigor em 1968.  
21 O Brasil está entre um punhado de países com atividades nucleares significativas que não 
assinaram e/ou ratificaram o Protocolo Adicional do TNP. A lista inclui a Argélia, a Argentina, 
o Egito, a Síria e a Venezuela (Kassenova, 2014).
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a desenvolver a tecnologia nuclear de uso dual.
A trajetória do Brasil na não proliferação nuclear foi um pilar essen-
cial de sua assertividade diplomática na iniciativa com a Turquia e o Irã. Para 
Brasília, a defesa da soberania nuclear e a busca por uma solução diplomáti-
ca para o emaranhado iraniano representaram os dois lados de uma mesma 
moeda.
A Declaração de Teerã 
No início de 2010, as atenções do Conselho de Segurança da ONU 
voltaram-se para o Irã, diante de sua resistência em permitir a inspeção inter-
nacional de seu programa nuclear, o que levou à suspensão dos contatos com 
o Grupo de Viena22. O Brasil e a Turquia, como membros não permanentes do 
CSNU, propuseram ao Irã uma via diplomática, considerada pelos dois paí-
ses como aceitável para o Grupo de Viena e para a Agência Internacional de 
Energia Atômica. Rotulada como a Declaração de Teerã, esta iniciativa visava 
sinalizar que era possível restabelecer conversas com o Irã de forma a alcan-
çar um acordo nuclear sustentável. Partia-se do pressuposto de que o Brasil e 
a Turquia poderiam ajudar a restaurar a confiança entre o Irã e a comunidade 
internacional e evitar a aprovação pelo Conselho de Segurança da ONU de um 
pacote robusto de sanções contra o país (Parsi, 2013). Ainda mais importante, 
ambos os países esperavam que um acordo aceitável descartasse a possibilida-
de de uma intervenção militar contra o Irã (Parsi, 2010; Bâli, 2013; Amorim, 
2015; Aguirre, 2010).
Uma sequência de acordos fracassados com a União Européia (UE) 
somou-se ao impacto da eleição do novo presidente iraniano em 2005. Ah-
madinejad imediatamente tornou pública o seu desrespeito frente os acordos 
anteriores com a AIEA e contestou a aprovação sistemática pelo CSNU de 
sanções contra o Irã23. A tensão internacional aumentou em 2006, depois que 
a AIEA divulgou informações sobre duas instalações de enriquecimento de 
combustível não contabilizadas24. Em 2009, os iranianos recusaram um acor-
do de troca oferecido pelo Grupo de Viena, pelo qual 75% do urânio iraniano 
22 O Grupo de Viena foi uma configuração reduzida do P5 + 1 (cinco membros permanentes 
no Conselho de Segurança mais a Alemanha) para agilizar os contatos entre a AIEA e o gover-
no iraniano. Seus membros eram a Rússia, a França e os Estados Unidos.
23 As resoluções 1696 (2006), 1737 (2006), 1747 (2007) e 1803 (2008) do CSNU demandavam 
que o Irã suspendesse as atividades de enriquecimento de combustível e impuseram sanções 
sobre o país. 
24 A AIEA monitorou o programa nuclear iraniano desde 2003. Ver: <https://www.iaea.org/
newscenter/focus/iran>. 
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de baixo enriquecimento (LEU) seria trocado por combustível para abastecer 
o reator de Teerã25. Nesse ponto, a AIEA declarou que não havia garantia das 
intenções não militares das atividades nucleares iranianas. Negociações com 
autoridades iranianas foram completamente canceladas e a aprovação de uma 
nova rodada de sanções do Conselho de Segurança da ONU tornou-se o cená-
rio mais provável.
Os esforços brasileiros em contribuir para alcançar uma solução pací-
fica para superar o obstáculo nuclear iraniano passaram por três fases diferen-
tes. A primeira fase inicia-se durante as trocas entre Brasília e Teerã no final 
de 2008 para organizar a visita do Estado de Ahmadinejad ao Brasil26. Além 
das negociações bilaterais sobre comércio, os iranianos estavam ansiosos para 
encontrar formas de contornar as sanções dos EUA e da UE27. Neste ponto, 
as potências ocidentais sugeriram que o Brasil poderia desempenhar um pa-
pel de intermediário nas negociações nucleares com o Irã. A mensagem do 
presidente Obama dando as boas-vindas aos amigos que “não escolheram 
dar as costas” ao Irã se tornou um forte incentivo. Contatos anteriores com o 
presidente da UE, Javier Solana e Al Baradei, na AIEA, foram incentivos na 
mesma direção (Amorim, 2015). O governo Obama expressou sua intenção 
em buscar uma abordagem dupla, na qual a diplomacia contrabalançasse a 
coerção (Obama, 2010). Os EUA e a UE foram decisivos para que o governo 
brasileiro entrasse em cena e definisse o escopo do que poderia ser alcançado 
com Teerã: “O objetivo era abrir uma porta que pudesse levar a um enten-
dimento mais amplo com os iranianos”28. Essa expectativa se ligou a uma 
ideia ainda efêmera de que o Brasil e os EUA poderiam trabalhar juntos em 
processos internacionais de paz, em um sentido mais amplo. As negociações, 
neste caso, se traduziram em recuperar a aquiescência de Teerã para aceitar 
um acordo de troca, seguindo o esquema previamente concebido pelo P5 + 1. 
Pouco depois, no entanto, a mudança de tom nas trocas da Casa Branca com 
o Palácio do Planalto desestabilizou a ideia de uma negociação coordenada 
EUA-Brasil-Turquia com o Irã. No lugar, uma crescente apreensão em relação 
às implicações da visita de Ahmadinejad ao Brasil tomou conta de conversa-
25 O combustível seria enriquecido a 20% na Rússia e enviado para a França para transforma-
ção em hastes para abastecer o Reator de Pesquisa de Teerã.
26 Conversações sobre a visita presidencial ao Brasil, a ser realizada em novembro de 2009, 
aconteceram durante a viagem de Celso Amorim a Teerã – a primeira vez em 17 anos que um 
chanceler brasileiro visitou o Irã.
27 As autoridades brasileiras fizeram uma distinção entre sanções multilaterais, as quais apoia-
vam, e sanções bilaterais. Isso teve impacto importante em áreas de transação como petróleo 
e energia.
28 Entrevista da autora com Celso Amorim.
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ções bilaterais29.
Uma segunda fase começa com a visita presidencial iraniana ao Brasil 
em novembro de 2009 e termina quando a Declaração de Teerã se torna o 
foco dos esforços de mediação brasileiros. Apesar da posição cada vez mais 
ambígua dos EUA em relação aos contatos do Brasil com o Irã, outras potên-
cias ocidentais mantiveram uma postura positiva, particularmente a França. 
Diplomatas brasileiros tornaram-se confiantes à medida que as autoridades 
iranianas se comprometiam a suspender as atividades de enriquecimento por 
60 dias com a expectativa de que as sanções do CSNU pudessem ser evitadas. 
Uma sequência de eventos acontece durante esta fase: i) o Irã recusou a ten-
tativa brasileira de reabrir as negociações da proposta de troca dos P5 + 1; ii) o 
conselho diretor da AIEA aprovou uma resolução condenando o Irã por não 
informar as atividades de enriquecimento de combustível e sugerindo que 
uma nova rodada de sanções deveria ser endossada pelo CS; iii) o Brasil, como 
membro da AIEA, se absteve na votação desta resolução; iv) o governo brasi-
leiro decidiu dar continuidade aos esforços de mediação para conseguir que 
o Irã aceitasse um acordo de troca; v) o governo iraniano decidiu ampliar as 
capacidades de enriquecimento de seu programa nuclear; vi) os membros do 
CSNU iniciaram consultas para projetar um novo conjunto de sanções ao Irã; 
vii) a visita de Estado do presidente Lula ao Irã foi marcada para maio de 2010. 
A terceira fase evolui durante os meses em que o Brasil e a Turquia 
negociaram com o Irã uma revisão do acordo de troca. Esta fase coincide com 
o mandato do Brasil como membro não permanente no CS no período 2010-
2011. A presença no CS como membros não permanentes era essencial para 
que os dois países aprofundassem sua proximidade diplomática e trabalhas-
sem juntos em um acordo renovado com Teerã. Para a Turquia, a parceria 
com o Brasil foi sem precedentes; o país nunca despertou especial interesse 
para Ancara. O governo turco vinha buscando uma solução diplomática para 
superar o impasse iraniano antes que a parceria com o Brasil se tornasse uma 
opção (Ozkan, 2010; Hacipasalioglu, 2014). Em 2006, Teerã já havia acei-
tado a oferta da Turquia para atuar como facilitadora nas trocas do Irã com 
potências ocidentais para manter o seu programa nuclear de enriquecimento 
de combustível. Para o governo turco, isso poderia atender a dois interesses; 
seria útil para a tão esperada adesão à União Europeia e poderia contribuir 
para um entendimento abrangente entre o Irã e os EUA (Bonab, 2009). Em-
bora a Turquia fosse um membro menos experiente do que o Brasil no CS, do 
ponto de vista geopolítico o país tinha mais a oferecer como força mediadora 
no Oriente Médio. O envolvimento na questão nuclear iraniana foi parte de 
uma determinação mais ampla de política externa para influenciar os pro-
29 Entrevista da autora com Celso Amorim.
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cessos regionais de paz, especialmente a disputa entre Israel e a Palestina. 
Semelhante ao Brasil, o impulso turco estava ligado a mudanças políticas in-
ternas; a ascensão do Partido da Justiça e Desenvolvimento (AKP - Adele ve 
Kalkinma Partisi) em 2002 reuniu a determinação de expandir a influência 
na região e fortalecer uma postura autônoma. Em 2003, Washington foi pega 
de surpresa quando a Turquia, apesar de ser membro da OTAN, não permitiu 
que os militares dos EUA usassem seu território para apoio logístico durante 
a Guerra do Iraque. Desde 2009, como membro não permanente do CS, An-
cara aprofundou seu compromisso com a causa palestina, o que levou a uma 
tensão crescente com os EUA (Karajah, 2012).
O acordo entre Brasil e Turquia deveria ser o mais próximo possível 
da proposta original do Grupo de Viena, tendo em mente as condições defi-
nidas pelo presidente dos Estados Unidos em relação às quantidades e sin-
cronismo da troca de combustível, a transferência para um terceiro país e as 
formalidades com a AIEA (Amorim, 2015). Como afirmou Celso Amorim em 
entrevista para este trabalho, “todas as conversas com o Irã, seguindo as ins-
truções iniciais dos EUA, foram cruciais. Mesmo assim, o refinamento de um 
acordo revisado e aceitável com o Irã resultou em uma árdua negociação com 
duros intercâmbios ”. Durante as conversações tripartites, o Brasil e a Turquia 
aceitaram o pedido dos iranianos de que os direitos ao enriquecimento de 
combustível e ao tratamento não discriminatório fossem incluídos no esboço 
da Declaração.
A essência da Declaração de Teerã era um acordo de troca de combustí-
vel nuclear no qual os iranianos preservariam sua soberania - entendida como 
o direito ao enriquecimento de urânio - e se comprometeriam com o uso não 
militar de suas instalações nucleares. O acordo consistiu na aceitação pelo 
governo iraniano de depositar 1.200 kg de urânio de baixo enriquecimento 
(LEU) na Turquia monitorado pelo Irã e pela AIEA. O Irã depositaria 1.200 
kg de três a cinco por cento de vergalhão enriquecido (o que representa quase 
50% do estoque iraniano de LEU) na Turquia depois de um mês do acordo. 
Em troca, o Grupo de Viena (EUA, Rússia, França e AIEA) comprometeu-se a 
entregar, dentro de um ano, 20% de combustível enriquecido ao Irã para ser 
empregado em seu reator de pesquisa em Teerã. Caso a troca não ocorresse, 
a declaração afirmava que a Turquia devolveria imediatamente o LEU ao Irã.
Brasil e Turquia acreditavam que ganhar a confiança do P5 + 1 poderia 
conter as sanções do Conselho de Segurança da ONU30. Não obstante, a mídia 
especializada e os estudiosos tendem a compartilhar a opinião de que isso 
estava fora de questão (Dreyfuss, 2010). Embora a Declaração de Teerã tenha 
30 Entrevista da autora com Celso Amorim.
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sido inicialmente uma proposição induzida pela Casa Branca, os EUA estive-
ram céticos durante todo o tempo. O governo Obama nunca considerou que a 
iniciativa fosse eficaz para impedir que o Irã obtivesse capacidade para cons-
truir uma arma nuclear. Assim, os EUA nunca sinalizaram que desistiriam 
de buscar uma nova rodada de sanções contra o Irã. Enquanto encorajava a 
Turquia e o Brasil a trabalhar no acordo de troca de combustível com o Irã, os 
EUA progrediram nas negociações com os parceiros do P5 no CS para prepa-
rar um novo e mais severo conjunto de sanções ao Irã. De fato, ganhar o apoio 
da Rússia e da China para aprovar a resolução elaborada contra o Irã tornou-se 
mais relevante para o governo dos EUA do que uma negociação bem-sucedida 
entre Brasil e Turquia. O aumento da capacidade de enriquecimento do pro-
grama nuclear iraniano ampliou a incerteza de sua natureza pacífica, que se 
tornou um argumento convincente para justificar instrumentos coercitivos 
como preferenciais ao caminho diplomático. 
Em maio de 2010, as potências ocidentais reagiram habilmente ao 
entusiasmado anúncio da Declaração de Teerã feita pelos presidentes Da Sil-
va, Endorgan e Amadinejad31. O fato de o Brasil e a Turquia terem conduzido 
negociações com o Irã sem um mandato formal justifica a reação descompro-
missada das potências mundiais. A Declaração de Teerã foi questionada por 
sua imprecisão. Foi considerada ultrapassada e pouco clara em suas especi-
ficações, como em relação aos países que abasteceriam o Irã com combustí-
vel para reatores e o lapso de tempo em que isso ocorreria (Kassenova 2014, 
p.90). Além disso, a falta de endosso divulgado pelas autoridades norte-ame-
ricanas, particularmente pela Secretária de Estado Hilary Clinton, contribuiu 
para desacreditar a iniciativa e reduzir o impacto positivo que poderia ter32.
O ressentimento Brasil-EUA tornou-se imediato e mútuo. Brasília se 
ressentiu da súbita mudança por parte do governo Obama depois de ter expli-
citado apoio; Washington reclamou que as negociações entre Brasil e Turquia 
com o Irã poderiam prejudicar a legitimidade da resolução do CS aprovando 
novas sanções contra o Irã.
Mais Desencontros, Menos Encontros no Conselho de Segu-
rança
 
Mesmo quando bem sucedidas, as negociações de paz podem fracas-
31 Ver: LaFranchi, H. (2010). America’s New ‘Duel-Track’ Approach to Iran Nuclear Program. 
Christian Science Monitor, fonte: <http://www.csmonitor.com/USA/Foreign-Policy/2010/0520/
America-s-new-dual-track-approach-toIran-nuclear-program>. 
32 Ver: <https://www.ft.com/content/58caa4b4-62a4-11df-b1d1-00144feab49a>.
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sar por diferentes razões; sendo um deles a falta de reconhecimento inter-
nacional. Os esforços do Brasil e da Turquia para negociar com os iranianos 
haviam se tornado tão intensos quanto a energia que Washington gastou para 
assegurar apoio do CS para a aprovação da Resolução 1929, particularmente 
de Pequim e Moscou. A mudança chinesa e russa de última hora resultou de 
acordos concretos com os EUA e outras potências ocidentais de que as san-
ções não prejudicariam suas relações com o Irã. Isso deixou pouco tempo e 
esperança para que Brasília e Ancara congelassem a aprovação da resolução 
no CS. Conforme as negociações no CS concentravam-se na inexorabilidade 
de uma solução coercitiva, elas se dissociavam completamente da busca por 
uma solução diplomática com o Irã. O fato de que as consultas e o ajuste 
fino da Resolução de 1929 ocorreram enquanto as conversações diplomáticas 
Brasil-Turquia-Irã estavam ocorrendo reduziram o consenso no CS para uma 
única faixa. Quando a Declaração de Teerã foi anunciada (17 de maio de 2010), 
aumentou a pressão dos EUA no CS pela aprovação da Resolução de 1929. 
Como os EUA evitaram qualquer tipo de apoio ao acordo trilateral, tornou-
-se particularmente difícil que a mediação do Brasil e da Turquia recebesse 
reconhecimento internacional. Além disso, a eficácia da Declaração de Teerã 
rapidamente erodiu quando o Grupo de Viena lançou dúvidas sobre seu con-
teúdo e o governo iraniano adiou formalidades indispensáveis  com a AIEA. A 
Resolução 1929, aprovada em 9 de junho de 2010, impôs um embargo total 
de armas ao Irã, proibiu o país de todas as atividades relacionadas a mísseis 
balísticos, congelou todos os bens pertencentes à Guarda Revolucionária Ira-
niana e companhias de navegação do país e impôs inspeções a qualquer carga 
ou instituição financeira iraniana33. Portanto, as sanções aprovadas pelo CS 
tornaram a Declaração de Teerã descartável.
Os votos negativos do Brasil e da Turquia no Conselho, embora tecni-
camente não fosse impedimento para a aprovação da resolução, atrapalharam 
o teatro das potências ocidentais. Embora não tenha sido possível conter a 
Declaração de Teerã, o governo dos EUA tentou aplacar o Brasil e a Turquia 
para evitar uma votação fragmentada no CS (Amorim, 2015). Ambos os países 
coincidiram na justificativa de seus votos contrários. A Turquia destacou as 
implicações regionais da iniciativa e as responsabilidades que o Irã deveria as-
sumir no processo de paz no Oriente Médio. O Brasil enfatizou seu desacordo 
com o uso de métodos coercitivos e criticou o sigilo de suas negociações, la-
mentando os resultados da resolução aprovada para os iranianos e a paz mun-
dial. O governo Lula tomou a decisão de se posicionar contra a resolução duas 
semanas antes de sua votação, embora alguns círculos diplomáticos brasilei-
33 Ver: Resolução 1929 CSNU (2010), fonte: <www.un.org/en/ga/search/view_doc.asp?sym-
bol=S/RES/1929(2010)>.
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ros e estrangeiros considerassem a abstenção uma opção preferível (Amorim, 
2015). A decisão de votar contra a Resolução 1929 assumiu conotações contro-
versas para a política externa do Brasil. Esta foi a primeira vez que o Brasil se 
posicionou contra uma resolução no CS, em 20 anos de filiação intermitente. 
Uma visão geral das declarações no CS mostra que as reações à De-
claração de Teerã eram diversas e variavam em seu tom34. A justificativa das 
sanções foi correlacionada à ênfase na estratégia de mão dupla. Isso implicou 
a aceitação da coerção e da negociação como cursos complementares de ação 
para salvaguardar o regime de não proliferação desafiado pelo Irã. As potên-
cias ocidentais compartilhavam pontos de vista semelhantes, nos quais alega-
ções acusatórias contra o Irã justificavam uma agenda robusta de sanções e 
lamentavam as deficiências da Declaração de Teerã. O representante dos EUA 
(des)qualificou a iniciativa como uma mera tentativa de melhorar a proposta 
de 2009 do reator de pesquisa de Teerã. Os franceses e britânicos argumenta-
ram que a Declaração de Teerã não havia atingido seu objetivo, pois na verda-
de permitia que o governo iraniano mantivesse atividades de enriquecimento 
de combustível. Os países em desenvolvimento que se encontravam no CS 
- Gabão, Nigéria, Uganda e Líbano - expressaram opiniões positivas sobre o 
significado das iniciativas de construção de confiança como a Declaração de 
Teerã. O Líbano, único país a se abster, mostrou maior preocupação com as 
dificuldades enfrentadas pelo Oriente Médio para se tornar uma zona livre de 
armas nucleares, particularmente com a recusa de Israel em aderir ao TNP.
É relevante observar que o México - o outro membro temporário da 
América Latina no CS -, que presidiu o Conselho na época, enquanto enfa-
tizava excessivamente o compromisso com a não proliferação, ignorou com-
pletamente a Declaração de Teerã. Duas explicações ajudam a entender essa 
omissão: a falta sistemática de convergência entre o México e o Brasil em 
questões de governança global, mencionando suas diferenças em relação às 
propostas para a reforma do Conselho de Segurança; em segundo lugar, laços 
estreitos entre o México e os EUA em questões de paz e segurança mundiais. 
O México argumentou que o Brasil não compartilhou informações sobre as 
negociações com a Turquia e o Irã e que a Declaração de Teerã foi uma “sur-
presa geral” (Heller, 2012, p. 27). Além disso, o México não considerou essa 
iniciativa como pertinente, interpretada como um gesto midiático brasileiro e 
uma fonte de enorme irritação para as potências ocidentais35. 
34 Ver documentos relacionados ao encontro de número 6.335 do CSNU em 9 de junho de 2010, 
quando a Resolução 1929 foi adotada, fonte: <http://repository.un.org/handle/11176/14002>.
35 Entrevista da autora com Claude Heller.
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Politização Doméstica e Além Dela 
No Brasil, a Declaração de Teerã tornou-se uma questão imediata de 
politização. O Ministério das Relações Exteriores defendeu que as negociações 
com o Irã “poderiam ajudar a evitar o pior cenário possível”36. Segundo o mi-
nistro Amorim, o Brasil também alcançaria um novo status na intermediação 
internacional pela paz. Seguindo a orientação da escola autônoma de pensa-
mento, Amorim encontrou inspiração nas palavras do ex-chanceler Santiago 
Dantas: “Se você ajuda a resolver problemas, você se torna mais prestigioso e 
pode crescer sem perder princípios”37. 
O ir e vir de diplomatas brasileiros e turcos para Teerã, destacado pela 
mídia local e internacional, foi imediatamente fonte de politização no Brasil. 
Em atendimento a uma sessão aberta do Comitê de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal, Amorim tentou obter apoio para a De-
claração de Teerã. Ele alertou sobre as implicações das sanções apressadas 
lideradas pelos EUA aprovadas no CS38. No entanto, a falta de apoio interno 
manifestou-se antes, durante e depois da Declaração de Teerã prevalecer. Os 
círculos conservadores brasileiros questionaram as posições autônomas do 
Itamaraty; eles deram pouco crédito aos esforços de mediação e apoiaram 
uma nova rodada de sanções do CSNU contra o Irã. Três alegações se destaca-
ram: i) os esforços de negociação com o Irã comprometeram a credibilidade 
internacional do programa nuclear brasileiro39; ii) a iniciativa ilustrou uma 
relação perigosa e indesejável entre o Brasil e o Irã40; iii) o Brasil não apresen-
tava interesses no Oriente Médio para justificar tal envolvimento.
O primeiro ponto questionou os custos desnecessários provenientes 
dos mal-entendidos com os EUA e potências do Ocidente causados pela ini-
ciativa e subsequente voto contrário no CS. Destacou-se o efeito de contami-
nação que isso poderia ter em questões de não proliferação. Todos os argu-
mentos existentes para legitimar o peso do Brasil desempenhando um papel 
construtivo na política global nuclear eram distorcidos para enfatizar sua 
36 Entrevista da autora com Celso Amorim.
37 Entrevista da autora com Celso Amorim.
38 Ver: Câmara Notícias (9 de junho de 2010). Declaração de Teerã fez ONU apressar sanções 
ao Irã, diz Amorim, fonte: <http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/RELACOES-
-EXTERIORES/148685-DECLARACAO-DE-TEERA-FEZ- ONU-APRESSAR-SANCOES-AO-I-
RA,-DIZ-AMORIM.html>. 
39 Ver: Goldenberg, J. (15 de março de 2010). O Brasil, o Irã e as armas nucleares. O Estado de 
S. Paulo. 
40 Ver: Lafer, C. (17 de abril de 2010). O Brasil e a nuclearização do Irã. O Estado de S. Paulo, 
fonte: <http://opiniao.estadao.com.br/noticias/geral,o-brasil-e-a-nuclearizacao-do-ira,539754>.
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vulnerabilidade e falta de autoridade. Este ponto relacionou-se com o papel 
do Brasil na governança global e as implicações das preferências de política 
externa nas agendas disputadas. Essa foi uma perfeita ilustração sobre as dua-
lidades de longa data da política externa brasileira, nas quais o curso de ação 
autônomo se opunha à aquiescência aos interesses e regras das potências 
ocidentais (Milani, Pinheiro & Lima, 2017).
A segunda polêmica aludiu à questão da “boa e má companhia” na 
política mundial. Uma vez que as negociações trilaterais avançaram, apesar 
do “nariz torcido” dos EUA, elas entraram em um terreno sensível. O Brasil 
e a Turquia se viram mais inclinados a buscar conversas confiáveis com o Irã 
por meio de canais bilaterais, o que envolveu uma forte dose de diplomacia 
presidencial. A imprensa nacional sublinhou que as negociações trilaterais 
progrediram graças à química entre os presidentes Lula e Ahmadinejad, com 
implicações que foram além da Declaração de Teerã. Seguindo esses argu-
mentos, conversas conjuntas com a Turquia faziam parte da decisão de se 
alinhar ao regime iraniano no Oriente Médio, que envolvia o consentimento 
de suas violações aos direitos humanos41. Essa interpretação questionou a im-
parcialidade das negociações tripartites, sugerindo que as decisões de política 
externa do governo eram tendenciosas e maléficas para o país.
Uma terceira linha de raciocínio tocou a dimensão geopolítica, trazen-
do dois corolários; distância geográfica e os confrontos religiosos inexisten-
tes na sociedade brasileira. Por que se envolver nas agendas conflituosas do 
Oriente Médio? Além disso, o Brasil deveria primariamente assumir respon-
sabilidades de liderança e políticas no contexto regional, auxiliando a desfazer 
disputas interestatais de longa duração e conflitos políticos internos42. Essa 
alegação trouxe à tona o frágil elo entre as dimensões regional e global da po-
lítica externa de Lula e os custos da falta de apoio latino-americano às aspira-
ções globais brasileiras (Malamud, 2011). Não obstante a prioridade da políti-
ca regional (particularmente na América do Sul) na política externa brasileira 
durante os anos de governo do PT, a sua ligação com as aspirações globais era 
irregular e desigual (Hirst & Lima, 2015; Vigevani & Cepaluni, 2009). O fraco 
resultado do projeto brasileiro de construir uma agenda inter-regional entre o 
mundo árabe e a América do Sul foi um exemplo da falta de automatismo no 
nexo regional-global. O Brasil atuou como potência regional, mas não contou 
41 Ver: Lafer, C. (17 de abril de 2010). O Brasil e a nuclearização do Irã. O Estado de S. Paulo, 
fonte: <http://opiniao.estadao.com.br/noticias/geral,o-brasil-e-a-nuclearizacao-do-ira,539754>.
42 Além do caso da Colômbia, outras menções sobre de “omissões” foram feitas, como o confli-
to Argentina-Uruguai sobre as fábricas de papel, a disputa territorial Chile-Bolívia e a crise polí-
tica na Venezuela.  Ver: O Estado de São Paulo (27 de julho de 2010). Entre o Erro e a omissão, 
fonte: <http://opiniao.Estadao.com.br/noticias/geral,entre-o-erro-e-a-omissao-imp-,586454>.
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com apoio regional para a sua projeção na governança global. A visão crítica 
da Declaração de Teerã por parte do México, o outro membro latino-america-
no do CS em 2010, foi um sinal claro da falta de apoio regional às aspirações 
globais do Brasil.
Mesmo quando reconhecia a projeção internacional do Brasil, a mídia 
dificilmente deu crédito aos esforços diplomáticos em si ou a sua eventual 
contribuição ao processo de paz no Oriente Médio. De fato, quando o CS 
aprovou a Resolução 1929, a condenação da política externa tornou-se muito 
mais vociferante do que os lamentos que esse revés poderia representar para a 
paz mundial. Seguindo uma perspectiva semelhante, acadêmicos no Brasil e 
no exterior questionaram a Declaração de Teerã por ser ambiciosa e/ou incon-
sistente com as restrições domésticas e internacionais (Mares & Trinkunas, 
2016; Burges, 2013; Lafer, 2010; Ricupero, 2010; Abdenur, 2010). 
Nos anos seguintes, a Declaração de Teerã foi uma questão perma-
nente na polarização do debate público brasileiro sobre política externa. Con-
trovérsias domésticas sobre as preferências políticas aumentaram durante os 
anos da presidência de Dilma Rousseff. O governo Rousseff tentou manter 
uma distância do regime iraniano com uma posição crítica em relação às vio-
lações de direitos humanos. No entanto, a polarização política levou a simpli-
ficações ideológicas em que as nuances da política externa do PT se tornaram 
irrelevantes. A crise que causou o colapso político e econômico do Brasil em 
2015 aprofundou ainda mais o desmantelamento do rumo da política externa 
do país (Hirst & Lima, 2015). A presença brasileira foi reduzida e tornada me-
díocre em arenas globais e regionais (Rodrigues, 2017). Ironicamente, após o 
golpe contra Dilma Rousseff em 2016, os julgamentos em relação à política 
externa do governo Lula foram amenizados. Nesse contexto, a percepção da 
Declaração de Teerã como valiosa fonte de prestígio diplomático não é mais 
compartilhada exclusivamente pelos partidários do PT (Ricupero, 2017).
(Re) Considerações finais
A Declaração de Teerã deve ser entendida como uma iniciativa diplo-
mática de busca pela paz que pretendia abrir um caminho – até então com-
pletamente fechado – para uma negociação mais abrangente. A reação entre 
analistas provenientes de países que figuram como potências nucleares à essa 
iniciativa tem sido mais favorável que aquela veiculada na mídia e em círculos 
diplomáticos nacionais e internacionais. Ela conecta a iniciativa com a rele-
vância do envolvimento de potências emergentes em questões sensíveis no 
âmbito securitário. Opiniões qualificadas expõem que, como uma potência 
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emergente, o Brasil detinha a capacidade de criar um “ambiente produtivo 
que ajudou a quebrar o gelo e trazer o Irã para uma opção construtiva”, ainda 
mais quando os iranianos poderiam estar a caminho do uso militar de seu 
programa nuclear43. Seguindo linhas similares: “analistas estrangeiros de po-
líticas nucleares enfatizaram a importância de existirem atores alternativos 
buscando resultados que são difíceis de alcançar trabalhando apenas com os 
atores tradicionais” (Kassenova, 2014, nota de rodapé 172).
O frustrante resultado da Declaração de Teerã ressalta que as potên-
cias emergentes dificilmente escapam das restrições de apenas depender das 
capacidades de poder brando. Interpretações recentes destacam que a intrans-
ponível hierarquia de ordem mundial é a principal razão destas limitações (Le-
vaggi & Yilmaz, 2018). Desafiar essas restrições com posturas autônomas tem 
sido interpretado como custoso e contraproducente. Na verdade, as potências 
ocidentais tendem a perceber as iniciativas das potências emergentes na ten-
tativa de agir autonomamente como inconstantes e pouco confiáveis. Como 
já foi dito, a presença expandida de potências emergentes depende da sua ca-
pacidade de reconhecimento pela comunidade internacional, particularmente 
pelos círculos internos da política mundial (Milani, Pinheiro & Lima, 2017). A 
princípio, a decisão brasileira de embarcar com a Turquia em conversas com 
o Irã respondeu aos incentivos transmitidos por atores internacionais de alto 
nível - incluindo a Casa Branca - que escolheram, então, recuar no caminho 
diplomático. Assim, o incentivo não implicava um cheque em branco e foi 
retirado assim que o Brasil e a Turquia decidiram buscar um acordo de troca 
revisado, que atendia a certos pedidos políticos do governo iraniano.
A Declaração de Teerã deve ser considerada como um capítulo valioso 
na longa história das negociações internacionais do programa nuclear irania-
no. Deveria também ser reconhecida pelo seu significado, como contestação 
aos métodos coercitivos liderados pelo Ocidente para abordar a segurança 
mundial (Metais, 2013). O frustrante resultado dessa iniciativa não impediu 
que o Brasil voltasse a trabalhar com parceiros emergentes – Índia e África 
do Sul – no Conselho de Segurança em 2011, com o intuito de questionar as 
prescrições intervencionistas liberais aplicadas ao mundo árabe.
Este texto parte da ideia de que as potências emergentes podem intro-
duzir uma abordagem inovadora para lidar com crises internacionais envol-
tas em tensões violentas e crescentes. O envolvimento dos atores do Sul nos 
processos de paz depende da crença de que eles podem oferecer um elemento 
de confiança e visões de mundo compartilhadas, bem como contribuir para a 
engenharia de acordos políticos e soluções pacíficas. Juntamente com outros 
43 Entrevista da autora.
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estados de menor peso, eles pretendem se encaixar e alterar o tabuleiro de 
xadrez controlado pelas potências mundiais dominantes (Goetschel, 2011). 
No entanto, as potências emergentes não são protegidas de suas próprias vul-
nerabilidades e fraquezas, o que pode prejudicar o seu desempenho interna-
cional e torná-las atores voláteis no cenário internacional (Gardini, 2016). O 
governo Lula enfrentou um mundo securitizado em que a divisão Norte-Sul 
reforçou a visão de que as ameaças estavam associadas a realidades vulnerá-
veis. Questionar prescrições liberais despertam irritação e desconfiança, par-
ticularmente dos EUA.
Durante o segundo mandato do governo Obama (2012-2016), depois 
que as sanções do Conselho de Segurança contra o Irã foram aplicadas, um 
novo processo de negociação conduzido pelo P5 + 1, liderado pelos EUA, re-
sultou no Plano de Ação Conjunto Global (JCPOA).44 Em meados de 2015, 
após dois anos de negociações, o acordo foi anunciado como um feito ex-
traordinário para a paz mundial45. Uma comparação entre a Declaração de 
Teerã e o JCPOA é dificilmente sustentável devido às enormes diferenças de 
escopo, conteúdo, atores e procedimentos (Rocha & Pereira, 2014). Embora 
as diferenças sejam inquestionáveis, a essência das duas negociações de troca 
de combustível é inegável. Isso levanta a questão da política de poder e pron-
tidão/maturidade na mediação da paz (Gilady & Russett, 2002)46. 
A estratégia de mão dupla apresentada pelos EUA em 2010 foi, de 
fato, uma abordagem de dois-tempos incompatível. A opção das potências 
Ocidentais pela resolução das sanções dissociou-se rapidamente das negocia-
ções tripartites que resultaram na Declaração de Teerã. As potências ociden-
tais defendiam métodos coercitivos para prejudicar o Irã como um caminho 
44 Em abril de 2015, o Irã e o P5 + 1 concordaram sobre uma estrutura para o acordo nuclear e, 
em julho de 2015, concordaram sobre o plano. Sob este acordo, o Irã deveria eliminar seu esto-
que de urânio de médio enriquecimento, cortar seu estoque de urânio de baixo enriquecimento 
em 98% e reduzir em cerca de dois terços o número de suas centrífugas a gás por 13 anos. 
Segundo o acordo, o Irã só enriquecerá urânio em até 3,67% e a AIEA irá monitorar e verificar 
a conformidade do Irã com o acordo. Em troca, o Irã receberá redução nas sanções econômicas 
relacionadas a armas nucleares. Ver: BBC News (13 de outubro de 2017). Acordo nuclear do Irã: 
principais detalhes, em: <http://www.bbc.com/news/world-middle-east-33521655>.
45 Ver: Gordon, M., & Sanger, D. (14 de julho de 2015). Deal Reached on Iran Nuclear Pro-
gram; Limits on Fuel Would Lessen With Time. The New York Times, em: <https://www.ny-
times.com/2015/07/15/world/middleeast/irannuclear-deal-is-reached-after-long-negotiations.
html>; Morello, C., & DeYoung, K. (14 de julho de 2015). Historic deal reached with Iran to 
limit nuclear program. The Washington Post, em: <https://www.washingtonpost.com/world/
historic-nuclear-deal-with-iran-expected-to-be-announced/2015/07/14/5f8dddb2-29ea-11e5-
a5ea-cf74396e59ec_story.html?utm_term=.3f429b793510>.
46 Ao abordar a relação entre as teorias de maturação e prontidão, Cantekin sugere uma 
abordagem abrangente que enfatiza a sua natureza complementar (Cantekin, 2016).
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indiscutível e para alcançar negociações futuras, o que implicava um momen-
to específico. Para o Brasil e a Turquia, “tempo amadurecido” já havia sido 
alcançado em 2010, uma vez que o Irã concordou com os termos da Declara-
ção de Teerã. O Brasil e a Turquia conceberam essa negociação como um pri-
meiro passo, que colocaria as sanções de lado e oxigenaria as relações do Irã 
com a comunidade internacional. No entanto, o que prevaleceu foi uma nova 
rodada de sanções particularmente prejudiciais para a economia iraniana e 
danosa às relações das potências ocidentais com o Irã47.  Não obstante, levou 
mais de três anos para que as potências ocidentais concordassem que o tempo 
chegara para iniciar negociações com o Irã. A maturação foi justificada pelas 
mudanças políticas no país e pelos efeitos impostos pelas sanções de 2010.
No entanto, outros cálculos e prognósticos falharam. Nove anos se 
passaram e o programa nuclear iraniano ainda é um assunto instável na po-
lítica mundial. Depois de comemorado em todo o mundo em 2015, o JCPOA 
tornou-se um assunto controverso na campanha presidencial dos EUA em 
2016 e um tema altamente politizado no Capitólio. Uma vez no poder, a de-
saprovação estridente do presidente Trump ao acordo com o Irã levou a Casa 
Branca a decidir pela retirada dos EUA. Para as potências europeias e a AIEA, 
além de representar uma fonte de mal-entendido com Washington, isso abre 
um novo capítulo de perigosa incerteza48. Simultaneamente, a turbulência 
crescente no Irã, alimentada pelos custos das sanções à população e reforçada 
pelas respostas nacionalistas do regime de Teerã, contribuiu para a reinstala-
ção de um clima de confrontação nas relações do Irã com a comunidade inter-
nacional. A política conflitiva dos EUA com o Irã entrou agora em uma nova 
fase. Além disso, e ironicamente, o Brasil se tornou um aliado próximo dessa 
abordagem. A vitória de Jair Bolsonaro nas eleições presidenciais de 2018 
levou a uma dramática mudança na política externa brasileira, que inclui um 
forte alinhamento com os EUA e laços sem precedentes com Israel49.
Embora essencialmente especulativo, o argumento contra factual 
pode ser útil neste caso. Dividido em quatro questões sequenciadas, conjectu-
47 As sanções da Resolução 1929 incluíam uma estrutura para a inspeção de portos e cargas 
suspeitas em alto-mar; congelamento de ativos e proibições de viagens para pessoas físicas 
e jurídicas; aumento do embargo de armas; e bloqueio financeiro às transações dos bancos 
iranianos. 
48 Ver: El País (12 de janeiro de 2018). La UE urge a Washington a mantener el pacto nuclear 
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ra-se: (i) a aceitação da Declaração de Teerã pelo P5 + 1 teria evitado a resolução 
1929 do Conselho de Segurança das Nações Unidas? (ii) teria essa aceitação 
acelerado as negociações com o Irã e aliviado tensões, o que evitaria maior po-
litização eleitoral nos EUA em 2017? (iii) uma negociação mais ampla, seme-
lhante à do JCPA de 2015, teria ocorrido em um momento melhor da política 
doméstica dos EUA? (iv) e finalmente, a paz no Oriente Médio estaria menos 
distante?
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RESUMO
Este artigo aborda o papel das potências emergentes e a importância dos recursos 
de poder brando dos países do Sul nas negociações de paz mundial. Tem-se como 
objetivo examinar a performance do Brasil como colaborador para soluções pacífi-
cas e não-escalada de tensões no âmbito da segurança internacional. A diplomacia 
brasileira assertiva do governo Lula da Silva (2003-2010) realizou esforços especiais 
para a construção de pontes em negociações internacionais para superar cenários de 
impasse. Este estudo foca especificamente na iniciativa conjunta de Brasil e Turquia, 
em 2010 – conhecida como Declaração de Teerã –, destinada a mitigar as tensões in-
ternacionais causadas pelo programa nuclear iraniano. Ambos os países trabalharam 
conjuntamente para persuadir o Irã a aceitar um acordo de troca de combustível, com 
vistas a evitar uma nova rodada de sanções do Conselho de Segurança das Nações 
Unidas (CSNU) contra o Irã. O fracasso em modificar o curso das ações coercitivas 
lideradas pelas potências ocidentais evidencia os constrangimentos que as potências 
emergentes sofrem como intermediadoras da paz na segurança global. A falta de 
reconhecimento das potências ocidentais, embora eficaz para reverter o sucesso da 
iniciativa Brasil-Turquia, também adiou resultados positivos nas negociações interna-
cionais com o Irã. Este texto sugere revisitar as consequências desse adiamento, espe-
cialmente depois que a administração Trump se afastou do Plano de Ação Conjunto 
Global de 2015 com o Irã.
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